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DISPOSITIVO MIDIÁTICO E PROCESSOS DE 
SUBJETIVAÇÃO: A CONSTRUÇÃO DO MENOR 
INFRATOR
Albuquerque Figueiro, Rafael; Da Silva Figueiró, Martha Emanuela; Minchoni, Tatiana
Universidade Potiguar. Brasil

Resumen
Entre los diversos actores involucrados en el debate sobre los jóve-
nes en conflicto con la ley, los medios de comunicación se erigen 
como un actor importante en este proceso, produciendo discursos 
específicos sobre este fenómeno, colaborando con la construcción 
de una particular forma de entender este y otros fenómenos. Esto 
trabajo tiene el objetivo de cartografiar los procesos de producción 
subjetividad presente en los informes sobre los jóvenes en conflic-
to con la ley, realizadas por los programas policiales en diferentes 
estados de Brasil. Se analizaron los informes de los adolescentes 
que han cometido algún delito, disponible en Internet. Además, se 
analizaron los comentarios publicados por los internautas en cada 
video. Los resultados apuntan a la violación de los derechos de los 
adolescentes en y por los medios de comunicación; individualiza-
ción / naturalización del tema de la delincuencia, lo que minimiza 
el contexto socio-histórico y el papel de la política pública en este 
proceso, y la producción de subjetividades punitivas / castigadora. 
Por lo tanto, se argumenta la importancia de repensar el papel de 
los medios de comunicación contemporáneos, para reafirmar y for-
talecer la lucha por los derechos humanos.

Palabras clave
Jóvenes, Delito, Medios de comunicación, Producción de subjeti-
vidad

Abstract
MEDIA DEVICE AND SUBJECTIVE PROCESS: CREATING THE JUVENILE 
OFFENDER
Among the various actors involved in the debate on youth in con-
flict with the law, the media stand as a major player in this pro-
cess, producing specific discourses on this phenomenon, helping 
to build a particular way to understand this and other phenomena. 
This work aims to map the subjectivity production processes pre-
sent in the reports on youth in conflict with the law, made by po-
lice programs in different states of Brazil. We analyzed the reports 
of adolescents who have committed a crime, available online. In 
addition, we analyzed the comments posted by netizens on each 
video. The results point to the violation of the rights of adolescents 
in and for the media; individualization / naturalization of the issue of 
crime, minimizing the socio-historical context and the role of public 
policy in this process, and the production of subjectivities punitive 
/ punishing. Therefore, we argue the importance of rethinking the 
role of contemporary media, to reaffirm and strengthen the struggle 
for human rights.

Key words
Teens, Offense, Media, Production of subjectivity

INTRODUÇÃO
O presente trabalho é resultado da pesquisa intitulada “Mídia e 
produção de subjetividade: cartografias dos programas policiais”, 
desenvolvida por professores e alunos do curso de psicologia da 
Universidade Potiguar, em Natal - RN, Brasil. O interesse em desen-
volver a referida pesquisa se deu em função dos altos índices de 
audiência que os programas policiais vêm conseguindo na mídia 
televisiva brasileira. Em geral, tais programas abordam questões 
referentes à segurança pública, veiculando reportagens sobre te-
máticas variadas tais como: uso e tráfico de drogas; roubos, assas-
sinatos e outros crimes; além apresentar determinadas matérias 
com foco em adolescentes em conflito com a lei.
A temática dos adolescentes em conflito com a lei vem sendo de-
batida sistematicamente, nos dias de hoje, nesses veículos de co-
municação. Assim, dentre os diversos atores que participam desse 
debate, a mídia se coloca como importante ator desse processo, 
produzindo discursos específicos sobre esse problema, colaboran-
do com a construção de um determinado modo de compreender 
esse e outros fenômenos.
A mídia tem sido debatida não só como dispositivo produtor, veicu-
lador de determinadas idéias/opiniões, mas também como disposi-
tivo capaz de produzir modos de vida, maneiras de existência e mo-
dos de compreensão da realidade. Assim, o presente trabalho parte 
de algumas questões disparadoras: como os adolescentes em con-
flito com a lei vem sendo debatidos/produzidos na mídia brasileira? 
Que modos de compreensão desse fenômeno são produzidos? Que 
discursos são veiculados sobre o adolescente em conflito com a 
lei? Que efeitos esses processos produzem nos telespectadores?
A partir desses questionamentos, realizamos uma pesquisa cujo 
objetivo foi mapear os processos de subjetivação presentes nas 
reportagens sobre adolescentes em conflito com a lei, veiculadas 
por programas policiais de diferentes estados do Brasil. Foram ana-
lisadas reportagens sobre adolescentes que cometeram algum ato 
infracional, disponíveis na internet. Além disso, foram analisados os 
comentários postados pelos internautas em cada vídeo.

MÉTODO
Este trabalho se ancora na perspectiva teórica da análise institucio-
nal e da cartografia. Nessa direção, a análise institucional propõe 
uma análise das forças que compõe o social, atentando para aquilo 
que se coloca como instituído, dado, congelando os processos de 
mudanças, tentando favorecer possíveis forças instituintes (que 
apresentam o novo, a transformação), que possam potencializar os 
coletivos. Assim, apostamos na possibilidade de que as pessoas/
grupos recuperem a capacidade de pensar e refletir sobre seus 
problemas (auto análise), assim como de propor soluções para os 
mesmos (auto gestão) (Baremblitt, 1992).
O processo de pesquisa aconteceu de junho a novembro de 2012. 
Nesse período foram escolhidos inicialmente 20 vídeos de reporta-
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gens sobre adolescentes em conflito com a lei, exibidos em progra-
mas de diversas emissoras, disponíveis na internet. Os critérios de 
escolha dos vídeos foram a quantidade de pessoas que assistiram 
aos vídeos (dando preferência aos mais assistidos), e o fato de tra-
tarem da questão referente aos adolescentes em conflito com a 
lei. Assim, desses vinte vídeos inicialmente escolhidos, doze foram 
selecionados para compor o corpus da pesquisa. Os descritores 
utilizados para buscar os vídeos na internet foram “menor infrator”, 
“adolescente infrator” e “adolescente em conflito com a lei”. Além 
dos vídeos, foram analisados os comentários das pessoas que as-
sistiram aos vídeos, postados na mesma página na qual os vídeos 
estavam hospedados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após a análise dos vídeos e dos comentários dos internautas que 
assistiram aos vídeos, dividimos os resultados em dois principais 
eixos de análise, para melhor explicitarmos a discussão proposta. A 
seguir, apresentamos as discussões propostas em cada eixo.

1. Violação dos direitos na e pela mídia
Este eixo de análise pretende discutir as violações de direitos aos 
adolescentes em conflito com a lei na e pela mídia. A mídia ocupa 
um espaço significativo, na contemporaneidade, no sentido de pro-
duzir significações sobre fenômenos cotidianos e divulgá-los mas-
sivamente. Isto tem um forte impacto na formação de opinião do 
público que, muitas vezes, absorve a mensagem transmitida sem, 
necessariamente, refletir sobre tal realidade. Para Coimbra (2004, 
p.3), “a mídia não nos indica somente o que pensar, o que sentir, 
como agir, mas principalmente nos orienta sobre o que pensar, so-
bre o que sentir”.
No caso da veiculação de notícias sobre os adolescentes em con-
flito com a lei, a mídia tem produzido violações de direitos aos 
mesmos, bem como possibilitado a criação de um espaço produtor 
de violações também por parte dos telespectadores, ao realiza-
rem comentários discriminatórios direcionados aos adolescentes. 
Como por exemplo, “Menor? idade é o caralho... isso é um safado 
pequeno... nojento e vagabundo”; ou, ainda, “vai preso o caralho, 
tem de meter? o relho nestes vagabundos de menor, quebrar a cara 
destes bostas, e prender os pais juntos, incompetentes em educar 
esse bosta” (SIC). Além da necessidade de punição já discutida 
anteriormente, os trechos de discursos destacados indicam uma 
conotação pejorativa direcionada aos adolescentes e à família, res-
ponsabilizando somente esta instituição social, sem refletir sobre 
as condições de vida adversas vivenciadas, sobretudo sobre a falta 
de acesso aos direitos sociais mínimos para a existência humana, 
previstos na Constituição Brasileira de 1988 (Brasil, 1988).
Nos vídeos selecionados, os repórteres e os âncoras dos programas 
utilizam terminologias como “menino bandido”, “garoto boca quen-
te”, “criatura”, para se referir aos adolescentes em conflito com a lei, 
alvos de suas reportagens sensacionalistas. Além disso, os adoles-
centes são expostos nas filmagens, seus rostos e corpos em forma 
quase completa, o que possibilitaria a identificação dos mesmos.
O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade fí-
sica, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (Brasil, 1990, s/p).

Além disso, a condução das reportagens parece seguir um roteiro 
com a finalidade de explorar o sofrimento humano. Em um dos ví-
deos, um adolescente de 12 anos de idade é retido pela polícia e 
entrevistado na rua, apresentando sua imagem de corpo inteiro e, 

em alguns momentos, seu rosto de perfil. O diálogo segue em torno 
da história de vida do garoto, a partir da pergunta do repórter acer-
ca de sua família. Ao relatar que sua mãe fora assassinada pelo pai 
que, em seguida, também foi assassinado, o repórter insiste nesta 
história e o adolescente responde com a voz chorosa. Em certo 
momento, inclusive, o garoto chega a dizer “tá bom, tá bom”, pois 
demonstra não querer mais responder. Porém o repórter continua 
com as perguntas, esquecendo-se que, para além do ato infracio-
nal, existe ali um sujeito. Entretanto, é importante salientar, que a 
exploração da história do garoto não se refere a uma tentativa de 
compreender sua realidade e o porquê de ter chegado até ali, ape-
nas chama a atenção do repórter o ato violento em si da morte dos 
pais, voltando-se na seqüência ao ato infracional cometido, de for-
ma desconectada de sua história. Neste sentido, “a mídia funciona 
organizando diversos e diferentes fluxos de acontecimentos; pela 
via do espetáculo, das formas dramáticas e sensacionalistas pro-
duz identidades, simpatias, prós e contras” (Coimbra, 2004, p.4).
Ainda, os repórteres, frequentemente, ao realizarem diversas per-
guntas que vão além do ato em questão, como por exemplo “você 
já matou?” ou “desde quando você pratica assaltos”, podem con-
tribuir para que o adolescente, ao responder, tenha complicações 
no sentido da incriminação. Sendo assim, os questionamentos e 
os juízos de valor voltados aos adolescentes expostos pela mídia, 
criam pré-conceitos, interferindo na opinião pública. Isto vai de 
encontro ao artigo 18 do ECA (Brasil, 1990), que prevê que todos 
devem zelar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os 
a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor.
A mídia apresenta-se, portanto, como violadora de direitos destes 
adolescentes, ao expor suas imagens e pressioná-los com pergun-
tas constrangedoras, acompanhadas de entonações de deboche e 
desdém, colocando-os em situações vexatórias e corroborando para 
formação da opinião pública voltada para a punição destes sujeitos. 
Vale lembrar também que ao serem abordados pelos repórteres/
jornalistas, os adolescentes são obrigados a responder a perguntas 
elaboradas por adultos, geralmente possuidores de maior nível de 
escolaridade e maturidade cognitiva, pondo em funcionamento um 
processo de violência simbólica, já que os adolescentes expostos 
estão em franca desvantagem quanto a esses quesitos.

2. Produção do adolescente infrator e de subjetividades puniti-
vas/castigadoras
Neste eixo, pretende-se discutir a questão da produção de subje-
tividade operada pelas matérias e reportagens analisadas nessa 
pesquisa. A questão da produção de subjetividade tem sido de-
batida por inúmeros pensadores da psicologia, sociologia e áreas 
afins. Dentre esses, destacamos o pensamento de Guattari e Rolnik 
(1986), ao refletirem sobre o processo de produção de subjetividade 
na contemporaneidade. Segundo os autores supracitados, a subje-
tividade pode ser definida como um determinado modo de vida, a 
maneira com habitamos, sentimos, percebemos e compreendemos 
o mundo. Tal modo de compreensão tem, necessariamente, um ca-
ráter social, histórico e político. Nesse sentido, os autores apontam 
para uma subjetividade que é produzida a partir de determinados 
contextos sócio-históricos, produção essa operada por diversos 
dispositivos presentes na contemporaneidade, dentre eles, a mídia.
Nesse sentido, ressaltamos nesse eixo de análise a capacidade que 
os dispositivos midiáticos tem de operar em nós uma modelagem 
de nossas subjetividades, uma produção de formas de compreen-
der o mundo e, mais especificamente, o fenômeno da criminalidade. 
Assim, consideramos a mídia como um dispositivo de produção de 
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subjetividade, que no cenário brasileiro tem dificultado qualquer pro-
cesso de transformação social, ao reforçar a periculosidade daqueles 
que estão presos, ou cometem crimes/atos infracionais, produzindo 
em nós medo, e o desejo de eliminação dessa parcela da população 
(Coimbra, 2004). Atravessados por esse processo de subjetivação, a 
exclusão e violação de direitos para com essas pessoas torna-se um 
fato de pouca importância ou até mesmo desejável.
A partir dessas considerações, interessa-nos explicitar aqui os efei-
tos, em termos de produção de subjetividade, do discurso midiático 
acerca dos adolescentes em conflito com a lei. Se de um lado temos 
a produção do adolescente marcado pela idéia de periculosidade, 
de marginalidade, de outro temos a produção, para com aqueles 
que assistem aos vídeos, de subjetividade castigadoras, punitivas, 
ao se reforçar a idéia de que o castigo e a punição seriam manei-
ras interessantes de se lidar com o fenômeno da criminalidade. Na 
maioria das reportagens analisadas, a postura e os comentários 
dos repórteres caminham na direção de um apoio a punição, ao 
castigo (inclusive físico) como elemento necessário para a corre-
ção dos adolescentes envolvidos em atos infracionais. Em uma das 
reportagens, em que dois adolescentes, durante um assalto a uma 
loja, acabam ferindo um pedestre com um tiro, o comentarista do 
jornal traça comentários propositivos: 
(...) Criação em todo pais de Reformatórios infanto-juvenis, e eu já 
tenho o nome para o de Florianópolis: Reformatório Infanto-juvenil 
General Golderino Goldo e Silva... Na minha Delegacia não tem “de 
Menor”, pois se tiver apanha mais, apanha corretivamente. (SIC) 

Partindo da idéia de que a mídia define não só o que existe, o que 
faz ou não parte da realidade, mas, sobretudo, produz conotações 
valorativas sobre os acontecimentos, afirma determinados valores, 
impulsionando, assim, nossa maneira de agir, entendemos que a 
posição do comentarista permite a produção de um determinado 
discurso que, tomado como verdade, produz determinados modos 
de compreensão do mundo. Abaixo do vídeo postado na internet, 
comentadores elogiam e aprovam a idéia do castigo “corretivo”: 
“Não vejo problemas? em livrar um animal de sua agonia. Não 
mesmo.”, “Pena de morte já! Única maneira eficiente de “reformar” 
bandidos...”, “virei fã deste cara! Muito bom!!!!” ou ainda: “P. para 
ministro da segurança? pública!!!!”.
Como já sinalizado em outros momentos deste texto, a mídia ocu-
pa aqui um papel central, construindo a ideia de um criminoso/
pecador, e produzindo em nós uma “subjetividade punitiva que está 
pedindo o tempo todo mais castigo” (Batista, 2010, p. 32). Nesse 
sentido, “precisamos da desconstrução desse dogma do castigo, 
não só na prisão, mas também na educação, na família, na saúde, 
na cidade” (idem).
Concordamos com Cecília Coimbra ao afirmar que a mídia figura 
como um dos elementos que compõem o dispositivo da crimina-
lidade, produzindo em nós medo e insegurança (Coimbra, 2004), 
forjando assim determinadas subjetividades, amedrontadas, inse-
guras. Segundo a autora, o dispositivo seria um conjunto de ele-
mentos que compõem os discursos dominantes sobre a questão da 
criminalidade em nosso país. Não podemos deixar de atentar para 
os efeitos que o dispositivo da criminalidade, potencializado pela 
mídia, produz em todos nós, que não cometemos crime algum e 
provavelmente nunca entraremos em uma unidade prisional. Trata-
-se da produção em nós, de um modo de operar, de uma subjeti-
vidade que deseja, cada vez mais, a punição e o castigo. Segundo 
Verani (2010, p.21), “(...) as pessoas querem punição, querem mais 
cadeia. Quando vemos pesquisas de quais são as reivindicações 
sociais, é mais cadeia, mais pena, construção de mais presídios, 

segurança máxima, supermáxima. Isso é um absurdo”.
Nesse sentido, vivemos um momento onde se reivindica cada vez 
mais castigos, muito além de nossa suposta humanidade, porém 
pouco se fala a respeito de um projeto de sociedade, mais justa e 
igualitária. Ao produzir em nós o medo, a insegurança e o desejo de 
castigar, a mídia colabora para que deixemos de lado discussões de 
caráter mais amplo, tais como políticas públicas, desigualdades so-
ciais e direitos humanos, temas que atravessam, inevitavelmente, a 
questão da criminalidade na América Latina.
Assim, entendemos que uma das principais conseqüências do 
modo com a questão da criminalidade, mais especificamente dos 
adolescentes em conflito com a lei, é tratada pela mídia, diz res-
peito a um processo de individualização e naturalização desses fe-
nômenos. Ao defenderem uma postura punitiva diante do problema 
apresentado, os profissionais da mídia tendem a individualizar o ato 
infracional na figura de quem o cometeu, minimizando explicações 
que atentem para as diversas questões sociais envolvidadas nesse 
processo. Em nenhum momento, nas reportagens analisadas, há 
qualquer tipo de discussão sobre a história daqueles adolescentes, 
em que contexto sócio-histórico estão inseridos, se tiveram e quais 
direitos seus foram violados ao longo de suas vidas.
Além disso, a maioria dos vídeos apresentados apresentam a ideia 
de “índole ruim” ou mesmo de que a criminalidade “vem de famí-
lia”, produzindo assim o que chamamos de naturalização da crimi-
nalidade, já que, nessa perspectiva apresentada, a criminalidade 
está ligada a uma disposição interna ao sujeito, algo que já nasce 
com ele, produzindo uma concepção de subjetividade associada a 
noção de algo interno, de uma “interioridade”.
É importante, porém, reconhecer que esse acoplamento entre “sub-
jetividade” e “interioridade” não é algo natural. Tal associação é 
fruto de determinadas forças que em momentos históricos particu-
lares produziram essa configuração, como nos apontam Prado Filho 
e Martins (2007). É, portanto, uma construção do discurso moderno 
atravessada por jogos de saber/poder. Refletindo a partir de Michel 
Foucault, os autores supracitados mostram que a invenção da sub-
jetividade pela modernidade se assenta na ideia de interioridade, 
produto da filosofia cristã. Ao se apoiar arqueologicamente no con-
ceito de interioridade, a noção de subjetividade ganha contornos 
específicos, como algo interno, que diz da essência dos sujeitos.
As conseqüências de adotarmos essas concepções acerca do ato 
infracional e da subjetividade são inúmeras. Além de individualizar e 
naturalizar o problema, conforme já mencionado, esse tipo de produ-
ção subjetiva se constitui como uma importante problemática, atre-
lada às questões de segurança pública, por dificultar que se encare o 
fenômeno do encarceramento contemporâneo com um olhar crítico. 

CONCLUSÃO
Este trabalho teve como objetivo mapear os processos de subjeti-
vação presentes em reportagens policiais sobre adolescentes em 
conflito com a lei. Como resultados, apontamos o processo de vio-
lação de direitos de adolescentes em conflito com a lei na e pela 
mídia, e a construção de interpretações individualizantes acerca do 
ato infracional, o que está diretamente conectado com um proces-
so de produção de subjetividades punitivas/castigadoras, operados 
pelos programas policiais da mídia brasileira.
Nesse sentido, chamamos a atenção para o fato de que a mídia, 
muitas vezes, assume o papel de protagonista no processo de vio-
lação dos direitos humanos de adolescentes em conflito com a lei 
em nosso país. Complementando essa idéia, entendemos também 
que a mídia, sobretudo os programas policiais, tem funcionado com 
uma forma de executar penas sem processo, já que produz humi-
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lhação, estigmatização, exposição da imagem e execração pública 
dos sujeitos envolvidos.
A produção de sujeitos anormais, perigosos e possuidores de uma 
índole ruim, se configura em uma importante estratégia de segre-
gação e exclusão social. Além disso, há um intenso apelo à puni-
ções mais severas, castigos e leis mais rigorosas como modos de 
solucionar as questões relacionadas a violência urbana. É esse de-
sejo de punição que produz, por exemplo, o discurso de que a luta 
pelos direitos humanos é o mesmo que defender bandidos. Acre-
ditamos, contudo, que é dever da mídia funcionar a partir de uma 
outra lógica, produzindo assim, outras subjetividades, capazes de 
uma reflexão sobre as condições sócio-históricas da criminalidade 
e exclusão social e, sobretudo, produzindo subjetividades desejosas 
pelo aos direitos humanos.
Ressaltamos assim, a necessidade de se repensar a função da mí-
dia na contemporaneidade, resgatando o compromisso social do 
jornalismo e a necessidade de defesa dos direitos humanos. Nesse 
sentido, é importante retomarmos uma postura crítica como cida-
dãos, mas também como psicólogos sociais, acadêmicos, profes-
sores, etc... Ao lidarmos com essa dimensão subjetiva da realidade, 
devemos ser capazes de produzir transformações, inquietações, 
afirmação da vida. Uma das maneiras de fazer isso é denunciando 
as estratégias contemporâneas de violência e extermínio subjetivo, 
operadas pelos mais diversos dispositivos.
Discutimos nesse trabalho o papel da mídia, mas é mister atentar 
para os mais diversos elementos que compõem e produzem nossos 
cotidianos, permitindo que se construam certas realidades e não 
outras. Que realidade queremos construir?
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